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PRÓLOGO


A cultura é um conceito amplo e maleável, no qual cabem as mais variadas expressões do conhecimento e dos feitos humanos. Não é em vão que a UNESCO a define como o conjunto de aspetos distintivos, espirituais, materiais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou determinado grupo social.


Por esse motivo, abordar a história da cultura contemporânea em Portugal de forma sintética e rigorosa foi o desafio a que se propuseram os autores dos cinco capítulos cronológicos em que se divide a História Cultural Contemporânea. Nestas páginas, faz-se uma viagem apaixonante pela evolução da cultura portuguesa, as influências que sofreu do exterior e as suas contribuições imprescindíveis para aquilo que entendemos, hoje, como sendo a cultura europeia.


História Cultural Contemporânea é o último dos cinco volumes dedicados à História Contemporânea de Portugal, um projeto conjunto da Fundación MAPFRE e da Penguin Random House a ser publicado na Objectiva desde 2019.


Queremos agradecer aos coordenadores da coleção, os historiadores António Costa Pinto e Nuno Gonçalo Monteiro, pelo seu trabalho e dedicação ao longo destes anos. Graças a eles, bem como a todos os autores e colaboradores da coleção, conseguimos concretizar esta obra, com a qual se valoriza a qualidade da historiografia portuguesa e a contribuição das entidades privadas para a difusão da cultura em Portugal.


Fundación MAPFRE















INTRODUÇÃO António Costa Pinto e Nuno Gonçalo Monteiro



No presente como no remoto passado de há mais de duzentos anos, a palavra cultura sempre teve múltiplos significados. No Dicionário dito de Moraes de 1813, tanto podia significar «o modo, e arte, o trabalho de cultivar a terra», como «a cultura do engenho, do entendimento», ou «a cultura das boas artes». Atualmente, mantém uma acentuada polissemia, pois tanto pode designar um conjunto amplo, mas relativamente específico, de atividades (como as artes, a literatura, etc.) que se consideram relevantes para desenvolver o «entendimento» dos que delas beneficiam, como pode, num sentido mais alargado, identificar todo o universo de crenças e modo de vida de uma sociedade ou grupo.


No conjunto de volumes sobre Portugal: 1808-2000, organizados de forma temática, em que este se insere, a cultura aqui debatida reporta-se certamente a um conjunto específico, mas variável de atividades; no entanto, importa não esquecer que estas nunca foram dissociadas do seu impacto sobre um conjunto mais amplo que, desde os finais de setecentos, se concebeu como sendo nacional. Em 1779, quando se institui a Real Academia das Ciências, logo se declara que a nova instituição tinha por objetivo estabelecer em Lisboa, «à imitação de todas as Nações cultas», uma academia «consagrada à glória e felicidade pública, para adiantamento da Instrução Nacional, perfeição das Ciências e das Artes e aumento da indústria popular». Naturalmente, nos últimos duzentos anos, o panorama cultural português sofreu acentuadas mutações. O colapso do sistema mecenático da corte do Antigo Regime coexistiu com as primeiras explosões da imprensa livre e com uma intensa disputa política. O triunfo do liberalismo significou a consolidação de novas formas de difusão e expressão cultural, combinadas com o auge da cultura romântica oitocentista e com um relevante processo de secularização. Mas a produção cultural nunca se dissociou da vida política e da procura das raízes da nação. O Romantismo era um movimento internacional, tal como o foram muitas das expressões da época, mas buscava também encontrar em cada território as manifestações culturais tradicionais e populares que o podiam diferenciar dos restantes.


No contexto da viragem do século XIX para o XX, combinou-se a expressão de um nacionalismo reformulado e emergente com novos meios técnicos. A fotografia, a rádio e o cinema serão instrumentos dos tempos vindouros e da evolução em direção à cultura de massas, num cenário português marcado ainda pela persistência do analfabetismo. Mas o pluralismo das manifestações culturais dará lugar, no contexto autoritário que selou o colapso do liberalismo, ao peso da censura na expressão artística e literária, e aos esforços para produzir uma cultura oficial nacionalista do novo regime político do Estado Novo, que tem as suas expressões paradigmáticas sobretudo nos anos 1930. O Secretariado da Propaganda Nacional (1933) simboliza o sentido global que se pretendeu incutir a um imenso conjunto de instituições educativas, recreativas e artísticas criadas para exaltar essa visão. Momento incontornável, a Exposição do Mundo Português (1940) «será marco decisivo» no envolvimento de arquitetos e artistas (Daniel Melo), ao mesmo tempo que acentuava a feição colonial e imperial do nacionalismo português. A repressão aos intelectuais e os mecanismos censórios não impediram, no entanto, a afirmação por vários caminhos de uma cultura de oposição em ambiente fortemente polarizado. Nas últimas décadas do regime, esta foi adquirindo uma expressão e vitalidade crescentes. Mesmo dividida em várias correntes, tornou-se claramente o polo privilegiado da iniciativa e da inovação em múltiplos domínios, num contexto global que incluiu a criação da Fundação Calouste Gulbenkian, no qual o regime, apesar de poder agora dispor da televisão no ambiente bélico de guerra colonial em África, foi perdendo cada vez mais capacidade para criar conteúdos culturais marcantes.


No domínio cultural, o 25 de Abril de 1974 constituiu uma rutura indiscutível, com muitos impactos imediatos. As décadas de vida democrática posteriores pautaram-se por tendências múltiplas, talvez ainda difíceis de tipificar, mas quase sempre estreitamente associadas aos ciclos e à orientação de uma esfera comunicacional cada vez mais globalizada. O novo milénio aceleraria o ritmo das mudanças, nas quais a inovação tecnológica tem papel central.


Esta breve apresentação serve apenas de aliciante para a leitura dos capítulos que aqui se retomam em versão revista1, escritos pela mão de renomados especialistas. No capítulo 1, Miguel Figueira de Faria escreve sobre Cultura, colapso imperial e liberalismo (1808-1834); no capítulo 2, Paulo Silveira e Sousa debruça-se sobre Cultura e construção nacional (1834-1890); no capítulo 3, Luís Trindade ocupa-se de Cultura, crise do liberalismo e nacionalismo (1890-1930); Daniel Melo estuda no capítulo 4 A cultura do Estado Novo (1930-1960); finalmente, no capítulo 5, João Pedro George escreve sobre A cultura no fim do regime e no pós-25 de Abril (1960-2000).


Votos de boa leitura.


 







1 Este volume constitui uma versão revista e ampliada dos capítulos sobre «Cultura» da História Contemporânea de Portugal: 1808-2010, 5 vols., Lisboa, Objectiva, 2013-2015, sendo publicado por iniciativa da Fundação MAPFRE e da Editora Objectiva. A obra inclui capítulos sobre outras matérias que têm vindo a ser reeditadas em versões revistas e atualizadas. Os volumes originários foram coordenados por Jorge M. Pedreira e Nuno Gonçalo Monteiro, Pedro Tavares de Almeida, Nuno Severiano Teixeira, José Luís Cardoso e António Costa Pinto.
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CULTURA, COLAPSO IMPERIAL E LIBERALISMO (1808-1834) Miguel Figueira de Faria



É muito fácil sinalizar uma mudança quando ocorre a nível político, como acontece no momento da saída da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, a 29 de novembro de 1807. Não é, porém, consensual a ideia de que tal facto tenha tido consequências significativas no domínio que pretende analisar-se, mesmo sabendo-se que, no período em questão, se intensifica a interação entre os aspetos culturais e os acontecimentos políticos.


A convergência dos padrões de periodização neste domínio com os eleitos para estruturarem o presente trabalho impõe, por outro lado, uma flexibilidade que nos permite exceder as fronteiras cronológicas estabelecidas, objetivando uma melhor compreensão da temática consignada. José Augusto França, na sua obra de referência sobre a arte e a cultura Oitocentista propôs, não por acaso, como primeira parte desse longo século XIX, o período de 1780 a 1835. Uma classificação aqui adotada, dada a sua maior conformidade ao tema em desenvolvimento.


Em teoria, se quisermos recorrer ao conforto dos grandes movimentos, assistimos neste ciclo, por um lado, à consolidação e ao declínio do Neoclassicismo a par dos primeiros alvores do Romantismo na Literatura e nas Artes e, por outro, no quadro mais lato da História das Ideias, ao lento pulsar do Iluminismo nacional, com todas as suas conhecidas contradições, avanços e recuos sob a atenta vigilância do regime absolutista e da ortodoxia católica.


Contudo, se atendermos à especificidade da situação portuguesa, no contexto de turbulência que caracteriza este momento da sua história, deparamo-nos com um conjunto de fatores que condicionam decisivamente no terreno esta evolução. Assim, e paralelamente ao declínio da sociedade do Antigo Regime e respetivas expressões artísticas e culturais, assistimos à emergência de uma realidade nova, consequente da ausência da corte e dos principais agentes mecenáticos. Situação que, associada a uma cultura de guerra e de conflitualidade quase constante, contribuiu substancialmente para o desenho do período.


A estrutura de produção e consumo existente, fechada no topo pelos patrocínios da Casa Real e animada nos patamares subsequentes pelas ações dos principais responsáveis políticos e administrativos junto dos mais bem-sucedidos agentes do universo cultural, das artes às ciências e às letras, estabelecera um sistema de vínculos, definidor de esferas de influência pessoal entre os protagonistas mais bem posicionados.


A passagem da corte para o Rio de Janeiro veio interromper este metabolismo clientelar devido à evasão generalizada dessa elite propulsora, aspeto que introduz um fator inevitável de convergência entre os acontecimentos políticos e culturais do período, perdendo-se, nesse contexto, as condições necessárias ao fomento das políticas educativas e ao patrocínio das atividades científicas, artísticas e culturais.


Se, nessa data, parte substancial da primeira nobreza seguiria a família real na sua deslocação para o Brasil, a emigração de intelectuais e artistas revelar-se-ia bem menos representativa. Os dois universos separavam-se: com os patronos e principais consumidores a caminho do Novo Mundo, as elites intelectuais e artísticas permaneciam, na generalidade, metropolitanas. Esta fratura criaria uma descontinuidade que se propagou em todas as áreas da criação e influenciou também a segunda fase da cronologia proposta na projeção do definitivo colapso do Antigo Regime. Se primeiro a ausência e depois o conflito condicionam a evolução das manifestações culturais do período, importará pragmaticamente delimitar o campo de análise, dada a subjacente extensão temática, impondo-se que, nesse escrutínio, sejam eleitos indicadores que, pela sua representatividade, possam construir, nas conhecidas limitações da amostragem, um cenário global coerente e compreensível. Numa visão alargada privilegiar-se-á o entendimento de um universo cultural inclusivo em que ciências, artes e letras sejam compreendidas integradamente, a par da exposição dos contributos dos seus principais agentes na elaboração de uma nova ordem social, através da emancipação dos artistas, da nobilitação da ciência e da progressiva participação na vida política e cívica dos intelectuais, nomeadamente dos homens de letras. Para lá desta visão mais social da arte e da cultura, o estudo de uma segunda área considerará a importância da secularização do espaço público. Numa primeira fase pela adoção do culto monárquico, através dos projetos de disposição de monumentos reais no reordenamento urbano de Lisboa e do Rio de Janeiro, enquanto cidades de referência do império, como expressão elucidativa do absolutismo tardio nacional e respetivas contradições. Numa segunda etapa, com as revoluções liberais e respetivos projetos comemorativos cuja génese e desenvolvimento ilustram exemplarmente as condições, ou falta delas, para impor o novo ideário. A análise da transformação das representações artísticas no quadro de declínio do Antigo Regime, tendo, por um lado, em consideração a sua progressiva laicização e, por outro, a crescente democratização num contexto de emergência e consolidação da afirmação de uma opinião pública, para a qual a generalização dos periódicos e das práticas da imprensa e leitura se destaca como um fator relevante, constituirá o terceiro feixe temático tratado.



A CULTURA DO INACABADO



A interrupção das obras de construção do Palácio da Ajuda, solução final de alojamento da família real, sem sede condigna desde o terramoto de 1 de novembro de 1755, retrata simbolicamente a situação vivida no país. A respetiva fábrica permaneceria em definitivo por concluir, constituindo exemplo paradigmático de um tempo de projetos suspensos e abandonados, tradutores de uma realidade transfigurada a partir do 29 de novembro de 1807. Tal como a nova residência régia, a segunda obra de referência do neoclassicismo nacional, o Erário Régio, havia sido igualmente suspensa, conferindo ainda mais notoriedade ao terceiro edifício concebido naquele estilo renovador, o Teatro de São Carlos. O arquiteto José da Costa e Silva, formado em Bolonha, era o autor comum dos três projetos. A nova ópera daria início a esta trilogia, inacabada, único empreendimento a ser concluído, juntando-se à grande construção do momento, a Basílica da Estrela, sagrada em 1789, como principais emblemas arquitetónicos do reinado mariano.


Se quisermos fazer um levantamento dos grandes edifícios públicos deste período, ficaremos com uma ideia mais completa sobre o impacto dos condicionalismos históricos que se viveram no final do Antigo Regime em Portugal. Outros edifícios pensados para a capital não passariam da fase de projeto, como o tribunal e a cadeia da Relação, da autoria de Cyrillo Volkmar Machado (1748-1823), expressão de uma ideia vanguardista no seu tempo pelas condições mais humanas previstas para os detidos. A necessidade da construção de um novo hospital à escala da cidade também não foi atendida, consolidando-se os sucessivos recursos a edifícios conventuais para suprir as carências mais evidentes, solução que alcançará o zénite no período liberal, na sequência da extinção das ordens religiosas em 1834.


Esta acentuada carência, consequente de edifícios inacabados e projetos que não passaram do papel, caracteriza globalmente o período em análise. Se, numa primeira fase, a ausência da corte justifica a escassez de novas ideias, depois do seu retorno, a incapacidade de deixar novos marcos na paisagem urbana vem confirmar o irreversível declínio do regime. A grande matriz iluminista na arquitetura e no urbanismo de Lisboa permaneceria a malha da reconstrução pombalina e a sua grande praça real aberta ao Tejo, que, na respetiva linguagem laica, estabelecia uma momentânea rutura com a tradição nacional. D. Maria I inverteria, porém, esse processo de dessacralização do espaço público. À obra da reedificação da cidade, com o momento alto da sagração na Praça do Comércio, a rainha piedosa contrapõe a construção da Basílica do Sagrado Coração de Jesus, última igreja-monumento do Antigo Regime, devolvendo a presença da religiosidade à paisagem da capital. Apesar de a sua aclamação ter sido celebrada a partir do novo Terreiro do Paço pombalino, D. Maria I deixaria a praça por concluir, concentrando a sua atenção noutra zona da cidade. A nova basílica seria erguida na Estrela. Diogo Inácio Pina Manique, intendente-geral da Polícia, chegou a promover um monumento à rainha para ornato de nova praça real a abrir defronte da fachada da igreja, amplo espaço fechado por duas alas simétricas em colunata elíptica ao estilo de São Pedro em Roma. O conjunto, que permaneceria incompleto na sua expressão monumental, representava o momento estético e ideológico que melhor define o período mariano, o qual, prosseguindo o desenvolvimento das «luzes» do reinado anterior, reforça, porém, a sua submissão à coroa e à Igreja e respetivos princípios programáticos.


Se a atividade dos arquitetos se viu limitada pelo contexto descrito, no plano da escultura a realidade não é muito diversa. O escultor régio Joaquim Machado de Castro (1731-1822), nascido em Coimbra, domina o período. Filho de um santeiro, com quem recebeu os primeiros rudimentos da arte, contam-se, no seu trajeto formativo, passagens pelas oficinas de José de Almeida (c. 1700-1770) em Lisboa e de Alexandre Giusti (1715-1799), escultor romano encarregado da fase final da empreitada do convento de Mafra, mandado construir por D. João V. A sua eleição para a execução do monumento a D. José I, erguido na Praça do Comércio, levou-o a fixar-se na capital, onde criou e dirigiu a Escola de Escultura de Lisboa, primeira do género em Portugal, cuja atividade se estendeu até à fundação da Real Academia de Belas-Artes em 1836.


A sua forte personalidade, associada a uma invulgar longevidade, impediu a consagração do potencial chefe de fila da geração seguinte João José de Aguiar (1769-1842), discípulo de António Canova (1757-1822) em Roma e primeiro escultor português assumidamente neoclássico. Nesta guerra de escolas e estilos venceria Castro, impondo na linha sucessória da regência da Aula o seu discípulo mais próximo, Faustino José Rodrigues (1760-1829).


O TEMPO DAS ESTÁTUAS REAIS: A DESSACRALIZAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO


A importância do levantamento de monumentos reais como manifesto político do regime absolutista e, sobretudo, enquanto expressão do poder pessoal de quem os encomenda e instala no espaço público merece-nos uma mais estreita atenção pelo retrato que oferece da sociedade portuguesa do final do Antigo Regime. Através da observação destas iniciativas acompanhamos — além da cumplicidade estabelecida entre patronos e artistas na conceção das ideias — a sucessão de movimentos dos principais ministros de D. Maria I e da regência, procurando o seu espaço de notoriedade através da promoção dessas obras áulicas.


O 1.º marquês de Ponte de Lima foi o primeiro a materializar esse gesto, encomendando a Machado de Castro uma estátua pedestre da rainha, posteriormente destinada à Biblioteca Pública da Corte, instituição também fundada neste período. Seguiu-se o monumento executado em Roma pelo bolseiro português João José de Aguiar, numa composição marcada pela estátua real ao redor da qual se dispunham esculturas alegóricas aos quatro continentes. O patrocinador, Pina Manique, imitando Pombal, fez-se retratar num dos baixos-relevos do pedestal. O declínio do poder do intendente ditou que o conjunto não saísse dos caixotes à chegada a Lisboa.


A inflação de monumentos reais, destinados a ser expostos em espaço público, amplia-se pela apresentação de um novo projeto, desta vez dedicado ao príncipe regente, fazendo entrar nesta forma de manifesto D. Rodrigo de Sousa Coutinho, secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos desde 1796 e futuro conde de Linhares.


A escultura principal seria enquadrada, ao gosto francês, por quatro esculturas alegóricas sentadas, dispostas nos ângulos do pedestal retangular representando as «Ciências, Artes, Comércio e Agricultura», à maneira do monumento erguido a Luís XV em Nancy.


Machado de Castro, autor da respetiva memória descritiva, enviaria a D. Rodrigo o texto latino da inscrição destinada ao monumento, datado de 1799, ano em que foi oficializada a regência do futuro João VI. O facto poderá ter constituído o motivo da iniciativa. O remate do texto da inscrição, recorrendo a uma citação de Plínio, o Jovem, oferece-nos um momento raro de verbalização do significado implícito nestas homenagens monumentais: Non solum gloriosum est Statuam in Foro habere, quam etiam ponere [«não só é glorioso quem tem uma estátua na praça pública, mas também quem a mandou pôr»].


A expressão clarifica, de forma ingénua no seu modo quase confessional, o verdadeiro alcance destas iniciativas como formas reflexas de afirmação de poder no complexo xadrez político do final do Antigo Regime em Portugal.


Foram estes os projetos monumentais setecentistas concebidos para exposição em espaço público, sendo que o terceiro não revela, em nenhum momento, o tipo de envolvente urbana a que se destinava. Tiveram, contudo, destinos muito diversos. A Real Praça da Estrela foi adiada e, décadas passadas, o projeto foi substituído pela criação de um passeio público ajardinado, onde ainda se previu a reinstalação do conjunto. O «grande monumento das cinco estátuas», como lhe chamava Pina Manique, permaneceria encaixotado, acompanhando o irreversível declínio político do seu inspirador, nova demonstração inequívoca do cordão umbilical que ligava os projetos monumentais aos seus diretos promotores.


A terceira ideia não passaria da fase de projeto. Os mesmos protagonistas voltariam, porém, a equacionar novo monumento ao príncipe regente, com a originalidade de ser erguido em ambiente ultramarino, no quadro da passagem da corte portuguesa ao Brasil. Neste contexto, Linhares tentaria igualmente aliciar os principais escultores britânicos da época, abrindo um concurso junto da Royal Academy, destinado a eleger o melhor modelo para um monumento equestre a D. João, a erguer no Rio de Janeiro. Nenhuma destas tentativas foi avante e a consagração monumental do Antigo Regime em espaço público acabaria por se limitar à estátua de D. José I na Praça do Comércio pombalina.


Se o «pôr a estátua na praça» sinalizava o poder diferenciador, hierarquizando a elite política do Antigo Regime, a execução da obra concedeu uma notoriedade específica ao seu autor, tornando-o um ponto de referência para uma melhor compreensão do estatuto da arte e dos artistas no seu tempo.


Machado de Castro, artista de câmara e defensor intransigente dos valores do absolutismo realista e da Igreja Católica, viveu na fronteira do barroco tardio e do alvor do neoclassicismo, dirigindo as empreitadas escultóricas mais importantes da época em estudo, produzindo transversalmente todos os géneros e trabalhando todos os materiais, desde a modelação do barro nos pitorescos presépios, à madeira na tradição dos santeiros, até pedra, cera, metais, etc. A sua produção criativa é marcada pela parcial laicização das grandes empreitadas públicas, permitindo-lhe desenvolver um equilíbrio temático até então inviável num tempo dominado pela encomenda religiosa. A obra da nova Praça do Comércio, integralmente secular, contrasta com o conjunto religioso da Basílica da Estrela ou com a expressão alegórica da escultura do Palácio da Ajuda, diversidade que caracteriza esse tempo de mudança. Mas a desejada laicização da arte pública, vontade sobretudo corporizada pelas iniciativas dos protagonistas da elite política que desempenhava cargos administrativos ou governamentais, nos referidos ensaios de estátuas reais de expressão monumental, não atingiria, como vimos, em pleno os seus objetivos. À semelhança da arquitetura, também neste domínio a maior parte dos pensamentos não viu concluído o seu ciclo. A fragilidade relativa do poder pessoal dos seus promotores é a explicação mais evidente para os sucessivos incumprimentos registados. Porém, o declínio do regime e a respetiva capacidade para gerar consensos em tempo oportuno ao levantamento destas memórias monumentais também deve ser associado a mais esta forma de non finito.


A SECULARIZAÇÃO EM CURSO


A tendência da laicização confirmar-se-ia igualmente nas outras artes, da pintura à música, assistindo-se a uma progressiva quebra do volume de encomendas por parte dos agentes eclesiásticos, no primeiro caso mais evidente depois das obras decorrentes da recuperação das igrejas destruídas pelo terramoto de 1755 e, no segundo, com a decadência das capelas musicais das sés, fruto da progressiva diminuição de recursos que a passagem de século só veio agravar.


Na pintura, abrem-se oportunidades a novos temas, sobretudo sob influência de artistas estrangeiros que passaram em Portugal, na sequência da quebra da procura que a Revolução Francesa originaria: Jean Pillement (1728-1808), Henri L’Évêque (1769-1832), Nicolau Delerive (1755-1818) ou Jean-François Noël (1740-?) constituem sugestivos exemplos dessa espécie de missão francófona que, associada à habitual colónia artística italiana, com destaque para o excelente retratista Domingos Pellegrini (1759-1840), e aos artistas viajantes britânicos, como James Murphy (1760-1814), ou William Bradford (ca. 1780-1857), ligados sobretudo a projetos editoriais luxuosamente ilustrados, complementa este universo multinacional que valorizou a produção artística no Portugal de fim de século. Para esta mudança contribuiriam igualmente os bolseiros portugueses formados em Roma, cujos nomes mais representativos da geração seriam Domingos Sequeira e Vieira Portuense. As disciplinas de história e género, o paisagismo e os costumes ganham assim novo fôlego, concorrendo com a pintura sacra que, ao longo do período, vê reduzida, em concordância, a sua anterior posição dominante.


No campo musical, a mudança fica bem ilustrada nas obras de Marcos Portugal (1762-1830) e João Domingos Bomtempo (1755-1842), o primeiro artista de corte e o segundo assumidamente liberal, compondo, inclusive, um Requiem em memória de Gomes Freire de Andrade (1757-1817), mártir do protoliberalismo.


ARTES E CIÊNCIAS


Machado de Castro, a par da sua vasta obra de escultor, foi o mais prolífico interventor no campo nascente da teoria da arte, destacando-se entre os seus trabalhos publicados a Descripção Analytica da Execução da Estátua Equestre… (Lisboa, 1810), obra única na sua temática e dimensão na cultura artística europeia da época.


Mas, além desta presença relevante no desenvolvimento da cultura estética da sua geração, a preocupação com a defesa do estatuto do artista, e respetiva afirmação social e profissional, sobressai na generalidade dos seus escritos.


A maior batalha travada por Castro centrar-se-ia, contudo, naquilo que admitiu ser a desproporção dos louvores e honras concedidos aos executores da estátua equestre de D. José I, sentindo-se o escultor relegado para segundo plano no confronto com o responsável pela fundição da peça no arsenal real do exército, o então tenente-coronel Bartolomeu da Costa. Ambos agraciados com o hábito de cavaleiro da Ordem de Cristo, as tenças estabelecidas, no entanto, divergiam a favor do fundidor. Esta discriminação régia obedecia, de resto, à mentalidade dominante na época, valorizadora da técnica e classificando a natureza da atividade de Bartolomeu da Costa no campo das ciências à frente do das artes na hierarquia do conhecimento contemporâneo. A polémica manter-se-ia viva, motivando, inclusive, um texto de implícito apoio a Machado de Castro, assinado por Joaquim Carneiro da Silva (1732-1818), mestre da escola de gravura da Imprensa Régia, com o elucidativo título: Apologia da Preeminencia da Arte da Esculptura, sobre a de Fundir Estátuas de Metal, publicada em 1789.


Na Apologia…, embora sem nunca aludir diretamente aos dois visados, é evidente a posição de Carneiro neste processo: «[…] sabemos distinguir o merecimento de huma arte creadora, daquella, que tem huma occupação serva da mesma Esculptura.»


Os dois protagonistas desta querela haveriam de ser admitidos na Real Academia das Ciências, em momentos, porém, muito diferentes. Bartolomeu da Costa seria membro efetivo desde a fundação e primeiro tesoureiro da instituição. Machado de Castro apenas seria admitido como sócio correspondente, a categoria mais modesta, a 9 de fevereiro de 1814, já não chegando a cruzar-se com o militar, falecido em 1801, no quotidiano da instituição. Ao escultor seria ainda reservada a honra da criação do pensamento para o busto do duque de Lafões, em homenagem prestada ao fundador em 1816.



CIÊNCIA E IMPÉRIO


A Real Academia das Ciências seria criada em 1779 por iniciativa de D. João de Bragança, duque de Lafões, e do abade José Correia da Serra, sob patrocínio régio, seguindo o movimento internacional que ambos testemunharam nas suas prolongadas estadas europeias. Nos estatutos primitivos da nova instituição, identificava-se o objetivo de estabelecer em Lisboa, «à imitação de todas as Nações cultas», uma academia «consagrada à glória e felicidade pública, para adiantamento da Instrução Nacional, perfeição das Sciencias e das Artes e augmento da indústria popular». Inicialmente dividida em três classes correspondentes às Ciências Naturais, Matemáticas e Belas Letras, procurava estabelecer a articulação entre o saber mais convencional, configurado na Universidade de Coimbra anteriormente reformada por Pombal, e a investigação aplicada ao desenvolvimento económico, dando espaço a uma corrente de pensamento fisiocrático que se viria a refletir no respetivo plano editorial. A nova instituição seria dotada de imprensa própria, isenta de censura externa, iniciando a publicação de diversas séries de Memórias, nomeadamente as Económicas… (1789-1815), de Agricultura (1788-1791), Literatura Portuguesa (1792-1814), História (1797-1839), etc. No Discurso Preliminar que abre a primeira destas séries — terminologia que não esconde notória inspiração enciclopedista —, evoca-se a prosperidade pública como um desígnio coletivo e nacional, sustentada nas experiências do passado — daí a importância da secção de história — para evitar erros antigos. O texto, assinado por Correia da Serra, procura definir a missão da nova instituição para concretizar esse objetivo:


Dar-nos a conhecer o que temos; ensinar-nos a aproveitá-lo; escolher na imensa variedade das produções da natureza, espalhadas por outras terras, novas plantas, animais, e culturas análogas aos climas, e terrenos que os portugueses habitam; dá-las a conhecer; e facilitar a sua introdução, são bens que devem resultar dos trabalhos patrióticos da Academia, e meios de adiantar a pública prosperidade que mui propriamente lhe competem.


Papel importante na interação entre a academia e a universidade desempenhou Domingos Vandelli (1735-1816), naturalista paduano que chegara a Portugal contratado por Pombal no contexto da fundação do Colégio dos Nobres. O naturalista italiano fez também a ponte para outro polo científico, igualmente de patrocínio régio, o museu e jardim botânico da Ajuda, complexo museológico voltado para o estudo da história natural, instituído em 1768. Obtido o necessário apoio político, neste caso corporizado pelo sucessor de Pombal na pasta do reino, D. Pedro José de Noronha, marquês de Angeja, naturalista amador com gabinete e jardim botânico privativos, o novo estabelecimento tornar-se-ia sede de um levantamento sistemático da natureza das colónias portuguesas, através da constituição de uma rede de colaboradores espalhados pelos quatro continentes ultramarinos, com justificada ênfase no território brasileiro.


Vandelli pôde gerir o projeto a partir dos seus alunos formados em Coimbra, os quais, em associação com amadores autóctones, realizavam viagens de reconhecimento (as viagens filosóficas) procedendo à recolha de espécimes naturais, e respetiva descrição com base no sistema de Lineu, complementada por desenhos executados in loco, todo um conjunto de materiais destinados às coleções do museu da Ajuda. O plano de Vandelli, além do estudo das trocas botânicas entre continentes, numa então muito em voga tendência de aclimatação de espécies, particularmente das que indiciavam aproveitamento económico, previa também a publicação de uma História Natural das Colónias. No projeto, procurava-se perfilar a fisionomia natural de cada região do império, testemunhando a atualidade do meio científico nacional numa edição de prestígio e afirmação do regime patrocinador.


Para a execução dessa obra monumental, foi criada uma imprensa própria que, embora chegasse a iniciar os trabalhos, veio a desagregar-se, pondo termo a esta ideia depois da saída da corte para o Rio de Janeiro, em mais um exemplo simbólico que caracteriza o non finito vivido no lançamento do novo século.


É nesta ampla geometria do projeto de Vandelli que localizamos frei José Mariano da Conceição Veloso (1742-1811), ao qual Luís Vasconcelos e Sousa, vice-rei do Brasil, consignaria o trabalho do reconhecimento da natureza do estado do Rio de Janeiro.


José Veloso Xavier nasceu em 1742, na vila de São José, capitania de Minas Gerais, região brasileira de densa tradição cultural e da «inconfidência» independentista, a cujo protagonista, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes (1746-1792), ainda se encontrava ligado por laços familiares. Veloso optou pela vida religiosa entrando na Ordem de São Francisco, na qual, sob nome de José Mariano da Conceição, obteve a habitual formação conventual, manifestando desde logo inclinação para a história natural.


Das tarefas que lhe seriam confiadas no Rio de Janeiro resultaria a emblemática Flora Fluminense, ampla recolha botânica cuja promessa de edição o faria viajar até à metrópole em 1793. Bem recebido pelas elites lisboetas, José Mariano seria eleito sócio efetivo da Academia das Ciências, oferecendo-se a instituição para publicar a obra. Um conflito com Correia da Serra levaria ao adiamento da impressão, expondo as rivalidades existentes entre cientistas, por vezes com reflexos nos respetivos patronos.


Serra (1751-1823) passara grande parte da sua juventude em Itália e notabilizara-se como naturalista, sobretudo nas áreas da botânica e mineralogia. Reconhecido internacionalmente, durante a sua permanência na Academia das Ciências, estabeleceu, no quadro da metodologia e práticas científicas da época, um amplo sistema de intercâmbio de informação, desenvolvendo o conceito de rede de investigação, correspondendo-se e colaborando com os mais eruditos naturalistas da época, de Georges Cuvier (1769-1832) e Alexander von Humboldt (1769-1859) a Joseph Banks (1743-1820), presidente da Royal Society, a emblemática sociedade londrina que o admitiria mais tarde como sócio em 1796. Conhecido pelas suas ideias liberais — chegou a fazer o elogio de Benjamin Franklin numa sessão da Real Academia das Ciências — e suspeito de ligações à Maçonaria, viria a sair do país perante as ameaças de Pina Manique. Não deixou, porém, de manter um relacionamento estreito com alguns membros bem posicionados da elite política, entre os quais António Araújo e Azevedo, futuro conde da Barca. Correia da Serra prosseguiria a sua existência itinerante como diplomata, inicialmente por Londres e, mais tarde, nos Estados Unidos da América, tornando-se amigo pessoal de Thomas Jefferson e regressando a Portugal apenas depois da primeira revolução liberal.


ESTÁTUAS VEGETAIS


A notoriedade alcançada no período pelos cientistas, quer como expressão evolutiva das experiências individuais quer como resultante de um novo funcionalismo, remunerado consoante as respetivas competências e ocupações, progrediu para a formação de um novo corpo socioprofissional, oferecendo uma nova face ao complexo poliedro social da fase final do Antigo Regime em Portugal. Embora constituindo um grupo restrito, e não raramente conflituoso interpares, o óbice da dimensão não impediu a influência desta nova classe intelectual, cujo acesso e permanente proximidade dos centros de decisão demonstram a importância adquirida. Dada a inexistência de quadros operativos previstos para proteger a ocupação, o amparo da coroa ou o mecenato privado foi a solução encontrada.


Frei Veloso, no contexto do referido conflito com Correia da Serra, acabaria por ser excluído da Academia das Ciências em 1797, garantindo, entretanto, o apoio de D. Rodrigo de Sousa Coutinho. José Mariano constitui um bom exemplo dessa procura de proteção que, se era tradicional noutros campos de atividade como o das artes, encontrou no emergente domínio científico um novo espaço de propagação, consolidando a aliança entre filósofos naturalistas e os respetivos patrocinadores, ascensão que se completaria, como afirma Iris Kantor, «com a atribuição de nobreza civil às atividades científicas».


No quadro destes rituais de aproximação, em analogia com os habituais tributos prestados pelos artistas, frei Veloso dedicaria uma estátua ao príncipe regente, desta feita uma estátua vegetal, consagrando-lhe uma nova espécie descoberta no Brasil que batizaria de Joannesia Princeps: «Eu seria, SENHOR, ingrato […] senão procurasse perpetuar a minha confissão pela inauguração de huma vegetal estatua, que haja de transmitir à posteridade o Augusto Nome de V. A. R., denominando-a JOANNESIA.»


Essas estátuas vegetais, na opinião do botânico mineiro, tinham muito mais valor pela sua imaterialidade, sobrevivendo às suas congéneres de bronze e mármore: «Quem não vê que estas, pela sua sucessiva reprodução, e multiplicação, contra as quaes não tem o tempo poder algum, são mais capazes de levar à última posteridade o nome, que se quer perennal?»


Os exemplos de homenagem aos patronos, através da nomenclatura botânica, multiplicam-se. O próprio Vandelli havia dado o exemplo ao classificar uma espécie (Balsamona pinto) em reconhecimento ao visconde de Balsemão (1735-1804). Luís Vasconcelos e Sousa já havia usufruído da mesma atenção naturalista (Gynandria hexiliandria vasconcelia), tendência que persistia ainda em 1817, já em pleno século XIX, na dedicatória de Felix Avelar Brotero ao conde da Barca, de uma nova espécie (Araujia sericofera).



ARCO DO CEGO: SEM LIVROS NÃO HÁ INSTRUÇÃO


A criação da Casa Literária do Arco do Cego, instituição-chave no universo da cultura impressa em Portugal na passagem do século, constitui outro bom exemplo dessa estreita cumplicidade entre poder e ciência.


Embora não tenha sido ainda localizado qualquer documento oficial determinando a sua criação, é possível seguir a atividade deste estabelecimento desde os seus pouco conhecidos primórdios ligados a D. Rodrigo de Sousa Coutinho e a frei José Mariano da Conceição Veloso, no conturbado processo da edição da Flora Fluminensis.


A Casa, na sua efémera existência (1799-1801), produziu mais de oitenta títulos, embora os «trabalhos literários» que se enquadram neste projeto, consignado a frei Veloso, se iniciem antes e se prolonguem depois da integração dos ativos humanos e materiais daquela tipografia na Imprensa Régia, elevando a contagem de publicações, sob a sua direta responsabilidade, a cerca de centena e meia de obras.


Um dos aspetos mais evidentes nesta carteira de edições é o recurso generalizado à imagem, com o objetivo de «ornamentar» e, sobretudo, «ajudar ao entendimento». Para o efeito, Veloso obteve autorização para montar uma calcografia de grande dimensão, única na história da edição em Portugal à época, onde chegaram a trabalhar mais de vinte gravadores em simultâneo. Mais do que uma oficina de criação, as ilustrações produzidas resultavam da cópia de outras imagens, nomeadamente da Encyclopédie Méthodique, introduzindo uma nova era na literatura didática em Portugal.


Obra emblemática neste conjunto seria O Fazendeiro do Brasil nas suas duas séries — Cultivador (agricultura) e Criador (pecuária) —, ficando a segunda incompleta. Os textos de Veloso esclarecem devidamente o teor do trabalho que lhe havia sido confiado «de ajuntar e tresladar em Portuguez todas as Memorias Estrangeiras, que fossem convenientes aos Estabelecimentos do Brasil, para o melhoramento da sua economia rural, e das fabricas, que della dependem».


O projeto do Arco do Cego não correspondeu a uma procura efetiva preexistente, mas, sobretudo, a uma política de fomento editorial estabelecida desde o topo governativo, com o objetivo de estabelecer e formatar uma nova audiência. Neste contexto, a iniciativa define melhor as prioridades dos seus promotores, procurando animar um novo modelo de desenvolvimento agrícola, através da introdução de novas culturas e técnicas de produção, em especial centrado no território brasileiro, do que o lançamento de uma carteira de edições privilegiando os respetivos resultados comerciais. Assim, tratou-se assumidamente de um investimento público no qual os objetivos pedagógicos se encontram em manifesta evidência, como se comprova no prefácio do primeiro volume de O Fazendeiro do Brasil:


[Estes livros] devem ser, como Cartilhas, ou Manuaes, que cada Fazendeiro respectivo deve ter continuamente nas mãos dia e noute, meditando, e conferindo as suas antigas, e desnaturalizadas práticas com as novas, e illuminadas, como deduzidas de principios scientificos, e abonadas por experiencias repetidas, que eles propõem para poderem desbastardar, e legitimar os seus generos, de sorte que hajão, por consequencia, de poder concorrer nos mercados da Europa a par do dos estranhos. Isto quer, e manda V. A. R., e para isto lhes administra estes subsidios necessarios, de que até agora os tinha privado a inercia. Sem livros não há instrução.


Além do Fazendeiro, muitas outras obras refletem essa linha de prioridade brasílica, dedicando-se edições às principais produções desenvolvidas na grande colónia da América do Sul, repetindo-se títulos sobre o açúcar e seus engenhos, o algodoeiro, a batata, o arroz, o tabaco, espécies medicinais naturais do território como a Quassia, as várias espécies de Quina, a Ipepacuanha, etc.


O botânico da Flora Fluminensis encarna, por outro lado, o modelo-chave da administração imperial portuguesa de recrutamento e incorporação das elites intelectuais luso-americanas nas carreiras científicas. Essa sombra brasílica projeta-se igualmente no conjunto de colaboradores luso-brasileiros que se encontram, de diversas formas, associados à Casa Literária do Arco do Cego, como autores ou tradutores, residentes ou correspondentes. Nesta colónia onde predominam mineiros e baianos, podemos identificar dois irmãos de José Bonifácio de Andrade e Silva, «Patriarca da Independência» do Brasil, António Carlos Ribeiro de Andrade Machado da Silva Araújo (1773-1845), e Martim Francisco Ribeiro de Andrade Machado (1775-1844), naturais de Santos, São Paulo, juntamente com Manuel Rodrigues da Costa (1754-1840), Manuel Jacinto Nogueira da Gama (1765-1847), ligado à redação da primitiva constituição brasileira, José da Silva Lisboa (1756-1835), futuro visconde de Cairú, e Manuel Ferreira Araújo Guimarães (?-1838), todos deputados à Assembleia Constituinte do império brasileiro. Acrescente-se, ainda, o paulista José Feliciano Fernandes Pinheiro (1774-1847), futuro visconde de São Leopoldo, que, uma vez eleito deputado às cortes portuguesas, regressou ao Brasil após a independência, tornando-se igualmente membro da constituinte.


Entre os mineiros identificamos também, como colaborador nos «trabalhos literários», António Pires da Silva Pontes Leme (1757-1806), formado em Matemática pela Universidade de Coimbra, protagonista das missões de demarcação de fronteiras do Brasil, sócio da Real Academia das Ciências e autor da primeira carta geográfica do território brasileiro, conhecida por Nova Lusitânia, classificada hoje como monumento nacional. José Joaquim Viegas Meneses (1778-1841) traduziu a obra de Abraham Bosse, Tratado da Gravura a Água Forte, e a Buril… e nas oficinas calcográficas do Arco do Cego apreendeu as técnicas da gravura a talhe doce, utilizando-as no regresso ao Brasil, em 1806, para ultrapassar a interdição legal à instalação de oficinas tipográficas então ainda em vigor naquela colónia. Tinha por objetivo imprimir um opúsculo utilizando apenas chapas de cobre, sendo, justamente neste contexto, considerado «fundador da imprensa em Minas Gerais». Destacam-se ainda José de Sá Bettencourt Accioli, bacharel pela Universidade de Coimbra, conotado com a Inconfidência Mineira; Vicente Coelho de Seabra Silva Teles (1764-1804), formado em Filosofia na Universidade de Coimbra, etc. Esta já longa lista, que não esgota a elite brasileira relacionada com frei Veloso e D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ativa em pleno período de transição para a independência, incluía Manuel Arruda da Câmara, natural de Pombal, Paraíba (1752-1810/11), estudante em Coimbra e Montpellier, vindo a concluir nesta última escola os seus estudos em Medicina, e que, depois de regressado à colónia, escreveria a Memória sobre a Cultura dos Algodoeiros, um dos primeiros títulos a receber a chancela editorial do Arco do Cego, em 1799. Por fim, surge Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça (1774-1823), natural da Colónia do Sacramento, que seria enviado em viagem de estudo aos Estados Unidos da América, com instruções detalhadas de frei Veloso para examinar as principais culturas agrícolas e industriais naquele país. Regressado a Lisboa, foi detido sob a acusação de pertencer à Maçonaria. Exilou-se depois em Londres, onde lançaria o emblemático periódico O Correio Brasiliense (1808-1822).


A cultura editorial, compreendida no projeto dos «trabalhos literários» de José Mariano e da Casa Literária do Arco do Cego, não se esgotava, porém, na inclinação brasílica. A par da economia agrícola, história natural, poesia e belas-artes, que ocupam lugar de relevo, surge uma quota importante de obras ligadas à assistência e saúde pública, à medicina, farmacêutica, etc., atestando outras prioridades que denunciam as preocupações governativas de D. Rodrigo de Sousa Coutinho.


RECREAÇÕES BOTÂNICAS


Na carteira de autores da Casa Literária do Arco do Cego, encontramos também alguns dos mais emblemáticos homens de letras do período: de Manuel Maria Barbosa du Bocage (1765-1805) a José Agostinho de Macedo (1761-1831), passando por Francisco Joaquim Bingre (1763-1856) e pela possível colaboração de D. Leonor de Almeida (marquesa de Alorna) (1750-1839). Esta convergência demonstra, noutra perspetiva, a atualidade daquela efémera experiência editorial. A presença deste conjunto de letrados evocava a atividade da Nova Arcádia, na continuidade da primitiva Arcádia Lusitana (1756-1774), que se reunia sob a proteção do conde do Pombeiro no seu palácio. Mantinha-se uma prática poética próxima da estética neoclássica, levando os aderentes a usarem criptónimos que, além de ocultarem as potenciais diferenças de estatuto social, se afirmavam com referentes naturais para sinalizarem a sua adesão ao espírito bucólico e de combate ao estilo barroco que caracterizava o movimento. Bocage assinava Elmano Sadino, e Agostinho de Macedo, Elmiro Tagideu, enquanto a marquesa de Alorna se identificava na sua obra poética como Alcipe.


Os textos que assinam no Arco do Cego, ou noutras imprensas, assinalam outra tendência do tempo, a da poesia didascálica, aproximando outra vez a estética — agora da criação literária — da ciência numa variante muito em voga de complementar o útil com o deleitável.


Nas suas Recreações Botânicas, Alcipe confere expressão poética a esse espírito didático ao descrever em verso o sistema de Lineu (1707-1778), tentando atrair as senhoras portuguesas, a quem dedica a obra, ao estudo da natureza e de suas imensas riquezas, numa intencional descodificação que tornasse mais agradável e acessível o conhecimento científico:




Poetas querem ou dar gosto à gente


Ou dar-nos instrução, e as mais das vezes


Instruir e agradar ao mesmo tempo


[…]


Toca o ponto o que unir útil e doce


O leitor ensinando e divertindo.





Se Alcipe ensinava Lineu, Bocage traduzia em verso as Plantas, de René Chastel (1758-1832), e Os Jardins…, de Jacques Delille (1783-1813), enquanto Macedo publicava o poema Newton (1811), cujo Discurso Preliminar se iniciava interrogando: «A Fisica, ou alguma das suas partes, he, ou pode ser digna materia da Poezia sublime?» Questão a que responde no seu estilo jocoso nas vinte páginas que se seguem, citando exemplos de todo o género de poemas didáticos e defendendo encontrar «mais Poesia nos Poemas scientificos, e didascálicos, que abração huma parte de Fisica, ou de Historia natural, que em todos os Romances chamados poemas Epicos […]».


Esse período transitório, «do vate ao profissional de letras», em que ser poeta correspondia a uma condição difícil, por vezes desacreditada e marginal, não impediu, segundo Maria de Lourdes Lima dos Santos, que a escrita se assumisse como um modo de vida, complementada com frequência pelo pagamento de serviços de tradução, dos quais as contabilidades da Casa do Arco do Cego e da Imprensa Régia nos dão notícia detalhada. Neste processo de «profissionalização» dos homens de letras, numa fase ainda rudimentar da ideia de autoria, alguns escritores vendiam, inclusive, a propriedade das suas obras, como, por exemplo, Nicolau Tolentino e o próprio Bocage, conforme afirma a mesma autora. Mas, à semelhança dos artistas, ou os cientistas, os homens de letras viam-se na necessidade de cativar mecenas e protetores, numa aproximação concordante com as práticas vinculativas do Antigo Regime. Num momento em que pulsavam as tertúlias dos botequins e cafés e onde se liam, em voz alta, os mais representativos periódicos e declamava poesia sob apertada vigilância da Intendência, os mesmos oradores prestavam igualmente tributo aos protetores na forma de elogios, ou outras modalidades poéticas. Se atendermos apenas à produção saída dos prelos do Arco do Cego, identificamos um Elogio aos Faustissimos Annos do Serenissimo Principe Regente (Lisboa, 1801), «para se recitar no Theatro da Rua dos Condes», da autoria de Bocage; José Bernardino Botelho (1742-1827) imprimia uma Ode…; Vicente Cardoso da Costa, uma Oração…; e Agostinho de Macedo, o seu já citado poema, Contemplação da Natureza… todos estes exercícios com o mesmo destino vassálico, o futuro D. João VI.


IMAGENS DA PARTIDA


A Gazeta de Lisboa não noticia a partida da corte para o Brasil. As memórias do momento, produzidas por declaradas testemunhas oculares, são unânimes nalguns aspetos, nomeadamente na dimensão do êxodo, na desorganização do embarque, na tristeza e perplexidade populares, etc. A par destas notícias, conservaram-se, igualmente, alguns registos visuais da partida. A gravura executada por Francesco Bartolozzi, sobre um desenho original de Henri L’Évêque, é o mais conhecido da série.


O momento fixado — a saída de uma corte europeia para o Novo Mundo — atraía amplamente, pela sua singularidade, a curiosidade de colecionadores e do público em geral. Neste contexto, L’Évêque, além de garantir a sua circulação em Portugal, integrou a imagem num recueil de estampas editado posteriormente, no ano de 1812, em Londres, sob o título: Campaigns of the British Army in Portugal. Henri L’Évêque apresentava-se como «natural de Genebra e membro da Sociedade das Artes», sabendo-se próximo do círculo de artistas que transitaram por Portugal sob proteção de António Araújo de Azevedo.


A criação de L’Évêque, além de procurar fixar um momento de grande atualidade, marca, no plano artístico, um processo de transição que se iniciava no tratamento das representações régias em Portugal. A imagem em análise é, neste aspeto, precursora. Em primeiro lugar, sublinhe-se a insistência do autor na fidelidade do seu testemunho gráfico face aos acontecimentos como fator de valorização do trabalho nos prospetos em que anunciou a respetiva comercialização.


Mas, além desta repetidamente apregoada estética da verdade, o momento reproduzido na citada imagem da partida colocava, frente a frente, o príncipe regente e o povo de Lisboa, simbolizado num pequeno grupo de populares. O instantâneo perderia significado se esta convivência fosse habitual na cultura artística portuguesa. A junção dos dois universos no mesmo plano pictórico anuncia uma evolução para novos valores que o facto de o autor poder ser estranho ao protocolo local permitirá justificar. A imagem teria uma extensão na recolha de costumes populares criada pelo mesmo L’Évêque, anos depois, na estampa que reproduz o beija-mão concedido pelo príncipe regente a um popular em plena via pública. A imprevista informalidade retratada aprofunda o divórcio com a tradição. A inclusão da imagem numa coleção de costumes populares reforça a contradição face ao status vigente.


O confronto com práticas imediatamente anteriores ilustra o sentido da mudança em curso. Machado de Castro, nas suas memórias sobre o emblemático monumento equestre da Real Praça do Comércio, concluídas em 1793, mas apenas publicadas em 1810, confessa as razões da sua opção por uma composição alegórica, para fugir à inclusão de elementos plebeus no baixo-relevo evocativo da reconstrução da cidade que ornamenta a face norte do pedestal.


As opções tomadas por L’Évêque, nessa Imagem da Partida, assumem o contacto próximo entre o regente e o grupo de populares, representando uma rutura com esse passado recente. Concedendo o centro da composição ao regente e à descrita cena da despedida, a imagem relega para lugar secundário a rainha D. Maria I, representada sem restrições face à sua diminuída condição. Os exercícios de L’Évêque não só ultrapassam a tradição da reserva no convívio entre soberanos e populares como acrescentam, ainda, ao léxico das representações reais, um raro momento da presença da família real em espaço público, quebrando outro tabu recorrente na história da arte portuguesa. Com efeito, o corpus deste tipo de representações é de tal forma exíguo que podemos classificar esta ausência como uma espécie de iconoclastia por omissão, fenómeno caracterizador do repertório iconográfico dos monarcas portugueses do Antigo Regime, apenas alterado já depois da passagem da corte ao Rio de Janeiro. Seria nesta cidade que as condições conceptuais das representações régias se flexibilizariam, tornando possível o registo, em grande plano, do cerimonial de corte, nomeadamente do momento da aclamação de D. João VI, fixado por Jean Baptiste Debret (1768-1848), um dos mais notáveis membros da denominada Missão Francesa. Esta criação estabelece um evidente contraste com a reportagem gráfica realizada por Joaquim Carneiro da Silva, na celebração da correspondente cerimónia de entronização de D. Maria I, em 1777, circunscrita a uma panorâmica traçada a longa distância da tribuna e onde se torna inviável o escrutínio da fisionomia e atitude do casal real, deixando, porém, o primeiro plano aos populares numa interessante dissonância com as imagens contemporâneas.


L’Évêque, tal como outros pintores estrangeiros de passagem por Portugal, nomeadamente Pillement, Delerive ou Noël, é, porém, um dos agentes mais assumidos nesta transformação, introduzindo e consolidando um novo paisagismo urbano como tema pictórico, composições onde o anónimo popular passa a constituir objeto de atenta representação. A temática já consagrada internacionalmente em séries como a dos Portos de França, grande encomenda régia de Luís XV feita a Joseph Vernet (1714-1789), chegaria a Portugal, deixando identificadas cenas portuárias, de mercados e feiras, rixas de populares, instantâneos de anónimos cidadãos retratados em locais públicos no exercício dos seus mesteres, etc.


L’Évêque fixaria de igual modo a entrada de Junot em Lisboa na citada recolha de estampas Campaigns of the British Army in Portugal, não se esquecendo de anunciar que, das gravuras da série, «se guardão com toda a exactidão os vestuarios Portugueses».


Atualizado com a procura dos mercados internacionais e beneficiando do patrocínio de Paul Colnaghi, um bem-sucedido comerciante londrino de estampas, fundador da empresa homónima (Colnaghi and Co.), que tinha obtido nas séries de costumes e profissões populares um notável êxito em Londres, L’Évêque faria anunciar, em maio de 1813, n’ O Investigador Português em Inglaterra, a edição de «huma Collecção de Estampas illuminadas, que representão varios Trages Portuguezes […] com huma descripção nas linguas Franceza e Ingleza do assumpto de cada Estampa, e dos Costumes do Paiz».


A iniciativa do artista não seria a primeira do género, conduzindo-nos a um conjunto de trabalhos similares, tais como os genericamente conhecidos por Costumes Servis… (1806), dedicado a António Luiz de Menezes, marquês de Tancos, ou Ruas de Lisboa… (1809), por norma atribuídos ao gravador Manuel da Silva Godinho (1751?-1819?), discípulo de Carneiro da Silva. Trata-se da versão portuguesa de uma curiosidade que se internacionalizara, criando uma oportunidade de negócio, onde, a par da representação gráfica, procura fazer-se um registo dos pregões populares utilizados pelos vendedores ambulantes.


Se estas representações tinham uma tradição e um público cujas raízes recuam ao século anterior, a exposição do povo e seus costumes, no primeiro plano de composições mais elaboradas, traduz já uma expressão ideológica. Neste contexto, Domingos António de Sequeira (1768-1837), o mais talentoso pintor português do seu tempo, empreendeu uma obra a todos os títulos emblemática na produção nacional de gravura, onde se associam as temáticas de história e de género. Trata-se da estampa de grande formato, genericamente conhecida por «Sopa de Arroios», que reproduz um instantâneo de Lisboa no período da terceira invasão francesa, na qual a população refugiada na capital recebia uma providencial refeição, envolvida no ambiente bélico que condicionava o quotidiano da cidade. Como pode ler-se na letra da imagem: «[…] representa a distribuição do alimento que se repartia no Cruzeiro de Arroios aos infelizes emigrados que desamparavão as suas terras assoladas pelo Exercito Francez na invasão de Outubro de 1810, e foram accolhidos, hospedados, e sustentados pelos moradores de Lisboa com o mais louvavel patriotismo e humanidade.»


Sobressai na estampa a plenitude da figuração popular, que domina a composição, a par do retrato do respetivo sofrimento, fruto dos condicionalismos da guerra. A assunção desta imagem de atualidade como objeto de representação artística e de consumo alargado, como é, por definição, a arte da gravura, confirma a reflexão em curso sobre as prioridades temáticas da criação e a correspondente expetativa da procura, numa evidente renovação dos eixos estruturantes de um mercado artístico que, embora algo incipiente, procurava atualizar-se.


O protagonismo dado ao povo anónimo, eleito como objeto central da composição, representa, no mesmo sentido, um manifesto político, uma opção ideológica que expõe a erosão das práticas consideradas adequadas ao sistema de valores em vigor no Antigo Regime.



CULTURA DE GUERRA


No dia imediato à saída da corte, entrava em Lisboa o exército napoleónico sob o comando de Junot. Em concordância com a nova situação, o ambiente cultural e artístico depressa se transformaria. São conhecidos casos de artistas que, cumprindo as diretrizes dos invasores, se adaptam às circunstâncias, iniciando uma colaboração com os novos protetores, que assim mesmo se autoproclamaram.


Domingos Sequeira constitui exemplo paradigmático, assemelhando-se o seu percurso em muitos aspetos ao do pintor espanhol seu contemporâneo, Francisco Goya y Lucientes (1746-1828). Sem que possa duvidar-se do seu espírito liberal, como adiante veremos, o conjunto da sua obra, nomeadamente no capítulo da pintura de história, constitui o mais completo repositório artístico da evolução política no país, funcionando como verdadeira rosa dos ventos, orientada pelo ritmo das vitórias e consequentes sucessões no poder. Neste tempo de turbulência, a sua arte celebraria sucessivamente os heróis franceses protetores, os libertadores ingleses, os cidadãos beneméritos dos movimentos liberais vintistas e a monarquia regenerada no regresso da corte a Lisboa em 1821.


Nascido em Belém, filho de um modesto barqueiro, receberia a primeira formação na Aula Pública de Desenho, para onde entraria aos treze anos. A base da sua aprendizagem seria, porém, obtida em Roma, onde se instalaria pensionado pela rainha D. Maria I, acabando por ser eleito académico de mérito da Academia de San Luca e contando-se, entre as suas obras desse primeiro período romano, uma Alegoria à Casa Pia, na qual o respetivo instituidor, Pina Manique, ocupava o lugar central da composição.


Sequeira interessou-se pelos novos ideais, tendo «o seu feitio apaixonado» levado, segundo José-Augusto França, «a admirar a nova ordem que podia vislumbrar, através das agruras da invasão».


Uma primeira tela, Alegoria a Junot Protegendo Lisboa (1808), pode ser entendida como o perfilar dessas inclinações, embora, mais tarde, as negue, apontando o general de Napoleão como autor do programa e enviando-lhe o respetivo pensamento escrito pelo próprio punho: «Lisboa, não temas a tua sorte, um heroe te protege, quando te envia este guerreiro invicto, prudente e justo […].» Desta forma, Sequeira seria obrigado a seguir as orientações do futuro duque de Abrantes. Na descrição que anos depois fez da pintura não renega o seu significado. Nas suas próprias palavras, o quadro representava «a cidade de Lisboa sentada em atitude triste, amparada pela religião e o genio da nação, Junot na acção de a consolar, pegando-lhe na mão […]»; o conflito que opunha o exército continental francês à supremacia marítima britânica encontrava-se também documentado, em novo recurso à mitologia clássica, num combate de deuses: «Ao longe Marte fulminando raios contra Neptuno.»


Uma outra alegoria, desta vez dedicada ao próprio Napoleão, seria projetada pelo pintor, correspondendo à iminência da visita a Lisboa do imperador. Na sequência desta aproximação aos protetores franceses, Sequeira, após a retirada do exército invasor em 1808, seria preso na cadeia do Limoeiro, onde permaneceria cerca de oito meses.


Um outro caso de colaboração, também justificada pela força, foi a do pintor Manuel da Costa (cerca de 1755-?). Convocado por Junot, ser-lhe-ia consignada uma série de pinturas para o Palácio de Queluz, residência eleita para Napoleão na sua apregoada estada em Lisboa, que, porém, nunca chegou a efetivar-se. Restaurada a liberdade, confrontado com a obra produzida, desmentiu a sua adesão aos invasores, promovendo a publicação de um opúsculo intitulado Descripção das allegorias pintadas nos tectos do Real Palacio de Queluz, novamente reformado à ordem do general em chefe do exercito francez na occasião em que esperava em Portugal o seu Imperador, na qual se justifica, descrevendo as alegorias eleitas e explicando, ao pormenor, o seu verdadeiro — e encoberto — significado, reclamando a total absolvição:


Não tendo eu a mais leve sombra de culpa, he so o meu intento mostrar aos meus Compatriotas, que, levados de hum louvavel zelo pelo decoro, e honra da sua Patria, e do seu Principe, os julgão a ambos offendidos, que o que alli desenhei, e pintei tão longe está de lhe ser injurioso, que antes he uma severa reprehensão, e Satyra muda aos procedimentos do Tyranno, que aleivosamente nos opprimio.


Costa denuncia as imposições sofridas na encomenda, nomeadamente a «particular recomendação […] de debuxar por todos os tectos muitas Aguias, e muitos NN, como alusivos á Pessoa desse chamado o Imperador de França, cuja vinda a Portugal nos auguravão os seus Satellites». A estratégia de encantamento pela arte seria, nas suas palavras, cumprida com sucesso: «Consegui felizmente que os olhos do inimigo fascinado unicamente do colorido, e elegancia das Imagens, nunca nem sequer rastreassem a alma, e o espirito dos debuxos […].»


Esta tendência colaboracionista estender-se-ia a outros ramos da criação artística, nomeadamente aos espetáculos musicais. No dia de aniversário de Napoleão em 1808, Marcos Portugal dirigiu a apresentação da sua criação Demofoonte no Teatro de São Carlos para uma plateia sob a presidência de Junot. A Gazeta de Lisboa — periódico que, depois da chegada dos invasores, se tornaria o órgão oficial dos ocupantes sob a vigilância do intendente francês Paul Lagarde — anunciava, com solenidade, a representação dessa «nova Opera séria […] imitação de hum dos mais felizes assumptos de Metastazio» para a qual «O Theatro e a Sala se illuminarão com huma riqueza particular». Na sua tarefa de propaganda, o anúncio intimava à adesão do público: «Não se pode duvidar de que a magnificência de hum tal espectaculo, unida a recordação de gloria que traz comsigo este dia, faça acodir hum numeroso concurso de espectadores, empenhados em misturar os seus obsequios com os que ressoarao na scena a respeito daquelle cuja alta sabedoria e genio devem fixar para sempre os destinos de Portugal, assim como já tem fixado os de tantos povos.»


AS ÁGUIAS NO TEJO


As águias chegaram mesmo ao Tejo, seguindo a expressão poética de Agostinho José de Macedo, ainda que efemeramente. Na sua margem, a Praça Real do Comércio, esquecida por D. Maria I, continuava por concluir. A este abandono pode ligar-se a ocorrência da morte, no palácio ali improvisado na ala norte fronteira ao rio, do seu filho D. José, príncipe do Brasil e herdeiro da coroa. Em vão, no início da sua regência oficial, D. João equacionara o regresso ao espaço, solicitando um estudo para a instalação de novo palácio real ao arquiteto Costa e Silva, que seria de pronto abandonado. Na realidade, a praça degradara-se e a sua vasta esplanada havia sido invadida por barracas de vendilhões e entulhos de toda a ordem, derivados da vida portuária. Junot, atento à sua importância simbólica, procurou recuperar o espaço através da publicação de um extenso Aviso ao Público na Gazeta de Lisboa, abrindo concurso para a demolição e limpeza do terreiro:


Querendo o […] Duque de Abrantes, General em Chefe do Exercito, restituir á Cidade de Lisboa a fruição de huma das mais bellas Praças da Europa, ordenou que a Praça do Commercio se desembaraçasse das barracas de pao e dos entulhos que desagradavelmente a obstruem […]; aquelles que desejarem empreender por arrematação esta demolição […] devem ir logo dar os seus lances por escrito à Secretaria Geral da Intendencia da Policia do Reino.


A evolução do conflito inviabilizou o plano de recuperação do duque de Abrantes, que se retirou com o exército sob o seu comando três meses após a assinatura da convenção de Sintra. Tal como a referida Imagem da Partida, o momento da retirada de Junot é fixado pela parceria Bartolozzi-L’Évêque, sempre atenta às oportunidades de produção de «imagens de atualidade», reportagens gráficas com interesse para o mercado internacional.


Era a produção possível a que os artistas procuravam recorrer para suprir a ausência de grande parte dos potenciais compradores das suas criações.


Os mesmos autores acabariam por reconhecer o impacto negativo da situação que viria a atingir o desenvolvimento das artes em Portugal. A ausência forçada dos habituais mecenas e protetores faria rarear as oportunidades. L’Évêque, na sua correspondência para o Rio de Janeiro, em 1811, assume a nova realidade, lamentando: «[…] car que faire ici! Les artistes et les arts y pleurent depuis que Sn. Exce. n’y est plus…» O destinatário António Araújo de Azevedo, conde da Barca, receberia mais tarde o idêntico testemunho de Bartolozzi: «Doppo che é mancata la Protezzione de V.ta Excellenza, a mancato l’encoraggiamento delle arti…»


Esta ausência, que se pensava breve e, entretanto, se compreendeu prolongada, conduziu, por parte dos produtores de cultura, artistas, homens de ciências e de letras, intelectuais em geral, a reações diversas. Entre os mais bem posicionados que vimos acompanhando, acabariam por se juntar à corte, no Rio de Janeiro, o naturalista José Mariano da Conceição Veloso, o compositor Marcos Portugal, o arquiteto José da Costa e Silva, os pintores Manuel da Costa e Henrique José da Silva, os gravadores do Arco do Cego, Romão Eloy da Fonseca, Joaquim Inácio Ferreira de Sousa, Ferreira Souto e Joaquim José Marques. Este grupo é representativo de uma clientela que se reconfigurava, agora noutra realidade geográfica, reativando característicos vínculos pessoais do Antigo Regime. Porém, se entre os artistas se compreende a ausência de chefes-escola, como Machado de Castro e Joaquim Carneiro da Silva, ou mesmo Bartolozzi, cuja idade avançada não recomendava o início de uma nova vida na América Lusitana, os casos de Domingos Sequeira, João José de Aguiar ou Domingos Bomtempo, que permaneceram na metrópole, ilustram uma maioria que não passou ao Brasil. Se a ausência de Aguiar se explica pelo seu perfil psicológico, dado ao isolamento e à depressão, é fácil perceber pelos itinerários futuros as razões ideológicas que levaram Sequeira e Bomtempo a ficar, como mais adiante veremos.


WELLINGTONMANIA


Os periódicos, que durante a ocupação do país pelo exército de Junot omitiam os habituais anúncios oferecendo estampas, voltavam a disponibilizar essa propaganda, particularmente visível na Gazeta de Lisboa. Nesse período, ofereciam-se caricaturas dos principais agentes franceses — Lagarde é um dos visados — até à Notícia Histórica dos Crimes, Atrocidades e Perfídias de Napoleão Bonaparte, «representados em estampas». Os retratos dos Capitães de Guerrilha, como Mata Gabachos, o Empecinado, ou das «guerreiras que têm brilhado na Hespanha», como D. Manuela Sanches, e outras «heroínas espanholas» eram igualmente publicitados, a par do nostálgico anúncio da edição de uma «Estampa com hum enigma, em huma oitava figurada, em que mostra as esperanças que devemos ter na vinda de S. A. R. e mais Real Família».


A partir de 1811, assiste-se a uma multiplicação de iniciativas artísticas e editoriais, reflexo da atmosfera de júbilo pela libertação definitiva do país da ameaça dos exércitos napoleónicos. Concordantemente, a temática da oferta incide sobre os heróis da campanha militar e sobre os sucessos com ela relacionados. Bartolozzi disponibilizou a sua casa em Lisboa como local de subscrição da coleção de trinta e seis estampas editadas pela Academia das Nobres Artes de Cádis, versando as ruínas da cidade de Saragoça e retratando o heroísmo dos seus habitantes face ao prolongado cerco dos franceses. Henrique José da Silva oferecia à subscrição pública, em agosto, o retrato do marechal Beresford, gravado pelo mestre florentino. No anúncio, o editor prometia publicar a lista dos subscritores como forma de testemunho da sua gratidão. A oferta alargava-se às estampas de outros heróis da Guerra Peninsular, como o marquês de La Romana, retrato que o promotor anunciava «para fazer paralello com a do Excelentissimo Senhor Lorde Wellington de corpo inteiro, também aberta pelo dito professor Bartolozzi».


De todos os heróis consagrados pela nova situação, o mais celebrado seria Artur Wellesley (1769-1852), agraciado com os títulos de conde do Vimeiro e marquês de Torres Vedras, feito duque de Wellington, e da Vitória, comandante-chefe das tropas britânicas em Portugal.


Domingos Sequeira continuava ativo, correspondendo as suas obras às variações de mercado que ocorriam sob tração dos vencedores em tempo de guerra. O pintor autorretrata-se, de paleta na mão, num estudo para a sua Apoteose de Wellington, composição alegórica na qual o comandante inglês, de pé sobre um carro de triunfo à romana, puxado a cavalos, é coroado com um elmo de plumas num trajeto de consagração desenhado entre musas dirigindo-se para o templo da glória imortal. Tal como Sequeira, os mais notáveis artistas então residentes em Portugal somariam ao seu portefólio retratos e composições alegóricas em honra de Wellington, de que o trabalho de Domingos Pelligrini, a par dos executados pelo prolífico L’Évêque, Bartolozzi e Henrique José da Silva, constitui exemplo de uma iconografia que, através da gravura, se expandiu posteriormente, correspondendo a um sentimento de tributo e gratidão expresso de Lisboa ao Rio de Janeiro.


Nos ambientes urbanos, a liberdade era comemorada com iluminações e outras manifestações públicas. José Pedro da Silva, o conhecido proprietário do botequim do Rossio, compilou os contributos criados sob o seu patrocínio «por occasião das illuminações da sua casa na praça do Rossio», numa Colecção dos versos e Descripções dos Quadros Allegoricos Que em Todas as Solenidades Publicas desta Capital Mandou Imprimir… Uma variante de arte pública onde se cruzam repetidamente os talentos do entretanto falecido Bocage, em adaptadas legendas poéticas, com a imaginação cenográfica de Henrique José da Silva, em sucessivos retratos dos homenageados: Wellington, príncipe regente, D. Maria I, príncipe de Gales, etc., enquadrados no meio de «aparatosas iluminações». No plano musical somaram-se testemunhos de gratidão, como a Marcha de Lorde Wellington, composta por Domingos Bomtempo.


É no ambiente contagiante desta wellingtonmania que o príncipe regente ordena aos governadores do reino a oferta de uma baixela de prata ao comandante britânico. O singular tributo seria concebido e desenhado por Domingos Sequeira e executado pelos operários especializados na lavra de metais da fundição do Real Arsenal do Exército, sendo concluído e entregue no início do outono de 1816. A baixela Wellington, ou Vitória, como ficou conhecida, obedecendo aos horizontes estilísticos em voga, resultou num dos mais representativos exemplos de prataria neoclássica produzidos na Europa. A composição iconográfica e as inscrições que legendam o conjunto celebram a tripla aliança dos exércitos português, espanhol e inglês, reportando a respetiva campanha, batalha a batalha, de Roliça (17 de agosto de 1808) a Toulouse (10 de abril de 1814). No convencionalismo do programa iconográfico adotado, fica ainda evidente a linguagem do Antigo Regime, não faltando, na ornamentação do centro de mesa, a mensagem alegórica dos quatro continentes, fórmula sempre presente, como ex-líbris máximo da expressão nacional nos grandes monumentos do final do regime, dos grupos laterais da estátua equestre da Real Praça do Comércio à pintura do altar-mor da Basílica da Estrela, sem esquecer o conjunto de estatuária projetado à glória de D. Maria I ou os projetos de arte pública a erguer no Rio de Janeiro do Reino Unido, etc.



HERÓIS DO LIBERALISMO


A rápida comunicação entre os factos políticos e as manifestações culturais projeta algo de novo na sociedade portuguesa da época, que continuava a viver na instabilidade da ausência da corte no Brasil. A extensão dessa correspondência, fosse através de obras de matriz ideológica, do poder descritivo das imagens de atualidade ou da influência de uma opinião pública em gestação, (in)formada pela força crescente dos periódicos, que uma certa boémia culta ampliava nos ambientes dos cafés e botequins, anuncia já uma consciência reivindicativa de valores cívicos e de cidadania e um hábito libertário onde se pressente o colapso do quadro de valores do Antigo Regime.


Sucedendo à euforia da libertação, e da celebração dos respetivos protagonistas, germinava já uma nova vaga de heróis portadores dos ideais do liberalismo. Os pronunciamentos liberais de 1820 tiveram, em concordância, imediata expressão nas artes e letras. Do hino constitucional de Domingos Bomtempo aos quadros alusivos de Sequeira, um teorema de artistas disponibilizou espontaneamente as suas competências ao serviço da regeneração da nação.


Sequeira, em carta dirigida ao Congresso, manifesta a sua intenção de oferecer dois quadros representando «os factos mais memoráveis da época», deixando «à posteridade os monumentos que sirvam de honra, estímulo e entusiasmo aos sucessores dos beneméritos da pátria».


A descrição que nos oferece do primeiro demonstra o alinhamento do artista com a condenação do regime e o explícito apoio aos novos ideais liberais. Segundo Sequeira, representava-se:


a personalização dos Distintos Beneméritos da Patria conduzidos pela fidelidade e concórdia, mostrando-se pela união dos dois governos e regeneração da nação, a força e a razão levantando a abandonada Lusitania exausta dos seus atributos […], o valor lusitano arrancando a mascara ao despotismo, a hipocrisia, a ignorância e atrocidade, etc., que oprimindo a nação, são precipitados pela justiça no mesmo abismo onde o despotismo tinha manietado e oprimido a virtude, as sciencias, artes, merito e industria, o que tudo forma um grande espectaculo, vendo-se n’um grande pedestal a estatua da constituição lusitana.


O segundo projeto propunha-se representar «o augusto congresso […] nas primeiras sessões em cortes». Tratava-se de um retrato coletivo da Constituinte de que se conservaram apenas os estudos, acentuadamente realistas, dos parlamentares. Em qualquer dos casos, a efemeridade do processo não permitiu a conclusão. Sequeira ainda montou atelier no espaço privilegiado da Aula do Comércio no Terreiro do Paço, mas o incêndio que destruiu aquela parte da praça pode ter atingido a oficina onde o artista prosseguia o seu trabalho.


A consagração dos Benemeritos da Patria ganhou outra expressão gráfica através da apresentação de uma coleção iconográfica, desenhada e editada por Silva Oeirense (1797-1868). O promotor publicou, a 16 de abril de 1821, um primeiro anúncio sobre a série de estampas dos Varões Ilustres «que projetaram e concorreram para se desenvolver o plano da nossa Regeneração». A coleção contava com a direção artística de Domingos José da Silva, discípulo de Bartolozzi.


O anúncio revelava que a obra ainda não tinha sido iniciada, fazendo depender a sua concretização do concurso dos subscritores. A adesão foi positiva. Um mês depois, Oeirense publicava um novo anúncio, noticiando o arranque da edição. O autor regozija-se com o interesse demonstrado pela obra em Lisboa, planeando já a extensão da oferta das assinaturas aos «Senhores das Províncias». Na promoção da coleção, Oeirense faria imprimir uma carta-circular, divulgando a sua «obra patriótica», acompanhando um novo prospeto onde anuncia a ampliação da série para trinta e três retratos. Nesta série, encontramos as gravuras relativas a Manuel Fernandes Thomaz, José Ferreira Borges, José da Silva Carvalho, entre outros. No texto, justifica a razão da sua iniciativa como «a prova da sua sincera adhesão ao Systema Constitucional»:


Os dias Memoráveis de 24 de Agosto, e 15 de Setembro de 1820, marcão nos Annaes da Nação Portugueza, huma Epoca famoza, e huma nova Era, pelo Fausto, Grande, e Maravilhoso Feito da sua Regeneração Política. Os Benemeritos Cidadãos, que a premeditarão, desenvolverão, e executarão, tem direito à admiração e bençãos de seus Patrícios, e da Europa inteira; e a Posteridade lembrara seus nomes, quando quiser ver Povos Libertados e Tyrannos Abatidos. O abaixo assignado, Pintor d’História, residente nesta corte, querendo dar huma prova da sua sincera adhesão ao Systema Constitucional tentou desenhar, e fazer gravar, por Artistas Nacionaes, os Retratos dos Eximios, e Preclaros Varões a quem a Patria deve a sua Liberdade […].


Os exemplos multiplicam-se numa campanha sem precedentes na história gráfica nacional: gravuras alegóricas «dedicadas à excelsa soberania das Cortes Lusitanas», conjuntos de «estampas constitucionais», retratos de D. João VI como «primeiro rei constitucional», entre outros.


Um dos gravadores do Arco do Cego, Manuel Luís Rodrigues Viana, apresentou igualmente ao Congresso um modelo de cartas de jogar comemorativas que seria aprovado pelo parlamento. Os reis eleitos neste baralho de «cartas constitucionais», como ficaram conhecidas, seriam D. Afonso I (copas), D. Dinis (espadas), D. João I (paus) e D. Manuel I (ouros), sendo sintomático o facto de não ter sido escolhido nenhum monarca da dinastia de Bragança. Nas damas, a opção seria diferente, preferindo-se uma simbologia ambiciosa ao novo regime: Constituição, Justiça, Fortaleza e Abundância. Depois do tímido arranque pombalino e da sátira panfletária antinapoleónica, a imagem impressa chegava por fim — e, muito tardiamente, acrescente-se — à era da propaganda em Portugal.


O MONUMENTO AO VINTISMO


Sobre a militância de Sequeira, parece importante fixar outras notícias nesta fase do nosso inquérito, particularmente quanto ao seu envolvimento na arte pública comemorativa do vintismo, num novo fenómeno de cripto-história, feita de projetos por cumprir.


Na sequência dos acontecimentos de 1820 desenvolveram-se, de imediato, iniciativas para o levantamento de monumentos ao que então foi considerado a Regeneração da Pátria, avançando-se com projetos para as cidades do Porto, Funchal e Lisboa. Nesta última, o palco escolhido seria a Praça do Rossio.


Os considerandos prévios da proposta do deputado Pimentel Maldonado para a edificação do monumento de Lisboa, apresentada na sessão das Cortes de 9 de fevereiro de 1821, dão relevo à consolidação do espaço público do Rossio no novo ideário liberal em construção:


Acontecendo ser a Praça do Rocio o primeiro lugar desta Cidade em que resoárão Vivas às Cortes, e à Constituição que ellas fizessem e sendo de summa utilidade conservar, e fomentar por todos os modos a preciosa lembrança daquelle acontecimento. Proponho, que se ordene à Regencia mande abrir uma Subscripção para se levantar no meio da formosa Praça do Rocio hum Monumento que recorde a presentes e vindoiros, os faustíssimos dias 15 de Setembro, o de 24 de Agosto, e o 1.º de Outubro pretérito: mandando-se imprimir no Diário do Governo os Nomes dos Subscriptores, e as quantias com que subscreverem.


Ao apelo de Pimentel Maldonado corresponderam vários candidatos. O programa adotado foi o apresentado por Domingos Sequeira, valorizado por ser «obra de hum portuguez» e ter «solidez bastante», oferecendo «a ideia de que o systema Constitucional durará perpetuamente». Por outro lado, acrescentava-se que «os seus Emblemas são os mais proprios para recordar a qualquer estrangeiro os principios da nossa Regeneração Política, indicando a sua estabilidade».


Feita a escolha, o Congresso fixou simbolicamente a data de 15 de setembro para a cerimónia do lançamento da primeira pedra, que deveria ter a «pompa e solemnidade que he propria de huma festividade nacional». O ato realizar-se-ia, com aparato, na data aprazada, na presença de D. João VI, recém-chegado do Brasil.


Dos acontecimentos de 1820 procurava-se fixar a ideia de que um processo de rutura irreversível com o passado se iniciara, para o qual se reivindicava de imediato uma memória monumental. A pressa da sua edificação e o cerimonial que rodearia a cerimónia do lançamento da primeira pedra fariam deste projeto o mais visível testemunho material do compromisso aceite pelo rei D. João VI, legitimando a mudança do regime. A ação revestia-se de um simbolismo particular, transformando o monumento numa espécie de juramento em pedra da Constituição. Os deputados apostavam no impacto do ideal transmutado em forma plástica e respirando no espaço público, ainda antes de a Constituição ter sido formalmente promulgada. A presença régia, neste momento dramático, correspondia, para todos os efeitos, à encenação de um ritual de reconhecimento da nova ordem em detrimento da antiga.


Na Biblioteca Nacional de Portugal existe uma cópia do auto original que se introduzira no cofre destinado à pedra basilar do monumento. Às oito horas da manhã, a nação assistia em peso à cerimónia. Além de D. João VI e da corte, apresentavam-se «as Auctoridades ecclesiasticas, civis, e militares do Commercio, com o Senado da Camara, e deputados da sua Fazenda, Secretaria, e Contadoria, Juiz do Povo, e seu Escrivão, Casa dos Vinte e Quatro, Bandeiras, com os Officiaes dellas, e dos Officios annexos». O auto acrescentava «foi pois lançada esta pedra pelo primeiro Rey Constitucional o senhor D. João VI, com o sequito que fica referido».


As relações entre a toponímia, os espaços públicos e os respetivos testemunhos monumentais e a consciência do novo regime estreitavam-se. A 2 de outubro de 1822 foi apresentada às cortes a proposta de passar o Rossio a chamar-se Praça da Constituição. A 24 do mesmo mês, o deputado Agostinho José Freire defendia que as praças principais das cidades e vilas passassem a denominar-se também do mesmo modo (Praça da Constituição) e que nelas fossem erguidos monumentos ou lápides evocativos do acontecimento.


O projeto de Domingos Sequeira era rematado por uma imponente estátua representando a Lusitânia. Em termos estilísticos, a linguagem é clara nos seus fundamentos neoclássicos. A proposta seria aprovada com alterações, tendo os deputados optado por uma solução final que conferisse ao Brasil um maior peso no programa alegórico do monumento, no quadro do então «Reino Unido».


O PROGRAMA MONUMENTAL DE DOMINGOS SEQUEIRA PARA A LISBOA CONSTITUCIONAL


Se, em todo este processo, Domingos Sequeira se limitou a corresponder a um apelo da Constituinte, concorrendo com outros candidatos à execução do projeto, outra situação existiu, mais tardia, em que o pintor voluntariamente assume a militância pelo novo ideal. Em folheto impresso na Typographia Rollandiana, com data de 24 de outubro de 1822, Sequeira — «o cidadão Domingos António de Sequeira» — toma a iniciativa, propondo-se erguer, na Praça dos Remolares ao Cais do Sodré, por subscrição pelas câmaras do país, um monumento em consagração de D. João VI. No documento, intitulado «Plano para se erigir a Estátua do Immortal Rei o Senhor Dom João VI. Primeiro Rei Constitucional», Sequeira apresenta as linhas gerais do projeto. No programa iconográfico, nota-se a omissão de motivos alegóricos ao Brasil, o que pode encontrar uma justificação no processo de independência em desenvolvimento naquele território. As temáticas dominantes são as representativas das províncias de Portugal, reino do Algarve e Ilhas Adjacentes, e das qualidades do monarca celebrado. Rematava o conjunto «a Estatua em Bronze, do Grande Rei».


O programa monumental proposto por Domingos Sequeira, celebrando o novo regime, completava-se. No Rossio, o monumento ao novo ideal da Constituição, na Praça dos Remolares, consagrava o protagonista da mudança: D. João VI, «Defensor dos Direitos de seus Povos», o primeiro rei constitucional.


O nome da praça seria mudado para Praça de D. João VI, no mesmo dia fixado para a cerimónia do lançamento da primeira pedra: 26 de fevereiro de 1823, «por ser o anniversario do dia em que Sua Magestade na Corte do Rio de Janeiro, Jurou a Constituição que as Cortes Geraes, Extraordinarias e Constituintes fizessem em Lisboa». O liberalismo propunha-se fazer algo que o Antigo Regime não ousara: conferir à praça monumentalizada o nome do rei numa aproximação às práticas do modelo absolutista francês há muito ideologicamente condenado como solução urbanística de expressão do poder na cidade.


Este conjunto monumental da autoria de Domingos Sequeira, destinado a celebrar o regime constitucional, complementava-se de forma coerente do Rossio ao Cais do Sodré, enquadrando a grande Praça do Antigo Regime, o Terreiro do Paço, cujo espaço se mantivera inviolado. Representava exemplarmente até onde o novo regime se propunha levar a mudança, mantendo sempre a monarquia como referência.


Logo, porém, se esfumaria o entusiasmo. Essa cidade vintista não se afirmaria perante a história. Os monumentos destinados a comemorar a primeira experiência liberal em Lisboa seriam esquecidos. A nova toponímia (Praça da Constituição — Praça de D. João VI) não vingaria.


Do monumento do Rossio, sabe-se que as obras chegaram a ser iniciadas, mas a documentação conhecida refere inúmeras dificuldades e revela uma certa irregularidade na cadência dos trabalhos. Do projeto da Praça dos Remolares não detetámos qualquer outra notícia.


A VILAFRANCADA ICONOCLASTA


Na sequência da Vilafrancada, no dia 1 de junho de 1823, os membros dos partidos contrários acabariam por destruir os alicerces do monumento. Era o sinal de mudança. A 7 de setembro de 1823, Domingos Sequeira sairia do país, sendo conhecido o seu posterior itinerário.


A variedade de leituras políticas expostas nas criações de Sequeira ao longo do primeiro quartel do século não esconde uma linha de coerência sobre as suas opções pessoais de apoio ao novo regime liberal. Neste aspeto, é nítido o contraste com Machado de Castro, assumidamente artista do Antigo Regime. O confronto entre as posições dos dois mestres ilustra de forma exemplar este tempo de mudança, transformação operada num ambiente de permanente incerteza, mas que, na soma dos seus avanços e recuos, determina irreversivelmente o início de um novo ciclo.


Castro terminaria os seus dias, em 1822, em plena euforia do primeiro liberalismo e no ano anterior à partida de Sequeira para o exílio, de onde já não regressaria.


O escultor viveria os últimos anos da sua vida no temor de que os acontecimentos da Revolução Francesa, particularmente na sua expressão iconoclasta, ditassem o mesmo desfecho destruidor, atingindo a sua obra máxima, a estátua real de D. José na Praça do Comércio. Na já referida Descripção Analytica…, as referências são claras nesse sentido: «As lamentáveis desordens da França» ou, noutro ponto da mesma obra, a «funesta revolução em França», as diversas alusões firmadas por Machado de Castro fixam bem o seu discurso ideológico e os perigos que antecipou face à iminência de um processo revolucionário em Portugal.


A população de Lisboa respeitou, porém, a presença da estátua real, não seguindo as práticas iconoclastas propagadas pelos acontecimentos internacionais. Sintomaticamente, não foi a estátua equestre o alvo eleito pela fúria popular, nos momentos críticos do vintismo, para exprimir o sentimento revolucionário. A imagem foi poupada, centrando-se a vaga destruidora na estátua da Fé do Palácio da Inquisição do Rossio, também da autoria de Castro, opção iconoclasta esclarecedora quanto ao ponto de aplicação eleito pelo movimento revolucionário.


OS EMIGRADOS E O ROMANTISMO


Quanto a Sequeira, o desconforto do artista com o malogro da primeira experiência liberal após a Vilafrancada determinou a sua saída de Portugal. Com breve escala em Londres, passaria então a Paris, onde reencontraria o marquês de Marialva e o conde de Forquin, com quem convivera em Lisboa durante a ocupação francesa, que lhe facilitaram a adaptação à nova realidade. Nas exposições artísticas germinava já o Romantismo. A compreensão de Sequeira daquele novo sentimento deteta-se, de imediato, na obra que compôs no ano seguinte ao da sua chegada.


A Morte de Camões, assim se intitulava a pintura, exposta no Salon de 1824, representa uma dupla adesão do artista à renovação em progresso. Por um lado, inscrevia o seu trabalho no teorema de obras que celebravam Camões como herói portador da identidade lusitana. Depois da monumental edição d’Os Lusíadas de Morgado de Mateus, impressa em Paris em 1817, surgia a Missa Requiem em memória de Camões, de Domingos Bomtempo, num movimento que se consolidaria em definitivo com o posterior triunfo do regime liberal.


Em 1825 seria a oportunidade de Almeida Garrett publicar o seu poema «Camões». A associação da pintura de Sequeira à poesia de Garrett evidencia a sintonia que os unia. A imagem fixa os momentos finais do poeta, erguendo os braços aos céus ao tomar conhecimento da notícia da derrota de D. Sebastião em Alcácer Quibir. No catálogo do Salon de 1824 explicava-se o significado da imagem:


Prostrado pela doença e pela mais horrível miséria, moribundo no hospital, um dos seus amigos vem avisá-lo da perda da batalha… da morte do rei… e do escol da nação, nesse dia fatal cujas consequências deviam ser o fim da monarquia portuguesa e da pátria… Ao menos morro com ela!, exclama Camões, levantando-se no leito de morte.


Além da nostalgia camoneana, a nova obra de Sequeira representava uma evolução no seu reportório, assumindo o sentimento romântico de exposição dos momentos decisivos e trágicos, acompanhado por novas reflexões sobre a utilização da cor que alterariam visivelmente a última fase da sua pintura.


A relação entre os acontecimentos políticos e a evolução da criação artística nacional ficava de novo em evidência, patente nas opções estilísticas tomadas pelo pintor.


O convívio estabelecido com as novas correntes de pensamento artístico e literário através desta nova vaga migratória, fruto do declínio do vintismo acelerava a predisposição dos intelectuais portugueses à mudança, criando novos fatores de identidade e aproximação na rota do Romantismo.


Garrett e Sequeira trocaram testemunhos de solidariedade, nas linguagens próprias das suas disciplinas, aos processos de expatriação que ambos enfrentaram. Conhece-se um estudo gráfico do artista identificado como o momento da partida de Garrett para o exílio. O poeta, por seu turno, tributaria ao pintor a composição A Domingos Sequeira Saindo de Portugal, exercício pleno de solidariedade liberal. No mesmo espírito romântico, Sequeira produziria uma das suas raras obras gravadas recriando o drama nacional através do elucidativo tema dantiano Ugolino e Seus Filhos.


LIBERDADE DE IMPRENSA


O vintismo, no seu breve período de vigência, traria disposições importantes nos domínios da imprensa. No primeiro caso é promulgada, com data de 12 de julho de 1821, a primeira lei de liberdade de imprensa, cumprindo os princípios previstos na Constituição. No artigo 1.º do decreto determinava-se que «toda a pessoa pode, da publicação desta Lei em diante, imprimir, publicar, comprar e vender nos Estados Portugueses quaisquer Livros ou Escritos sem prévia censura». A nova legislação permitiria um desenvolvimento rápido do número de publicações, nomeadamente as periódicas, que atingiriam, só no ano de 1821, o número de trinta e nove novos jornais.


Este crescimento da produção impressa teve impacto nos hábitos de leitura. O nascimento do jornalismo de opinião e o desenvolvimento de uma esfera pública de partilha de informação potenciam uma audiência progressivamente mais atenta à vida cultural e política. A oferta das bibliotecas públicas, sobretudo da biblioteca real (80 a 85 mil volumes), tornada «nacional», e dos conventos de Jesus (32 000) e São Francisco (18 a 20 mil), cujas coleções tinham uma essência mais erudita, não preenchia a procura de uma nova população alfabetizada, interessada nas notícias da atualidade transmitidas pelos principais periódicos nacionais e estrangeiros, ou numa literatura mais ligeira de romances, livros de viagem, etc. O vintismo contribuiu para a progressão de formas alternativas de acesso a essa informação impressa, nomeadamente através dos chamados gabinetes de leitura, «salas dispondo de assentos, mesas e iluminação, anunciadas como confortáveis, com acesso aos periódicos e livros […]», estando a sua utilização sujeita «ao pagamento de uma subscrição ou assinatura», de acordo com Maria Alexandre Lousada.
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